
PARECER N°                 , DE 2019

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 289, DE 2018.

De autoria do nobre Deputado Luiz Carlos Gondim, o Projeto de Lei n° 289, de 2018, dispõe sobre a implantação de horário de tempo integral para os alunos autistas nas instituições de ensino do Estado.  

Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos. 

Primeiramente, para avaliação quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação.
Em seguida, a proposição foi encaminhada à Comissão de Educação e Cultura, em conformidade com o artigo 31 do Regimento Interno, para examinar a matéria quanto ao mérito, onde recebeu parecer favorável. 

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.
Conforme constante de seu texto integral e da justificativa encartada, a presente proposta pretende assegurar que, para além da modalidade em tempo integral, as escolas estejam equipadas com um corpo docente qualificado e treinado para o ensino específico, bem como com uma equipe multidisciplinar, composta de terapeuta ocupacional, psicólogo e fonoaudiólogo. 
Antes de nos manifestarmos acerca dos aspectos orçamentários e financeiros, cumpre observar o que dispõe os artigos 113 e 114 do ADCT da Constituição Federal:

Art. 113. A proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou renúncia de receita deverá ser acompanhada da estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro. 

Art. 114. A tramitação de proposição elencada no caput do art. 59 da Constituição Federal, ressalvada a referida no seu inciso V, quando acarretar aumento de despesa ou renúncia de receita, será suspensa por até vinte dias, a requerimento de um quinto dos membros da Casa, nos termos regimentais, para análise de sua compatibilidade com o Novo Regime Fiscal.    (Incluído pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016)
Não nos restam dúvidas acerca da relevância desta propositora. Entretanto, na esteira do equilíbrio das contas públicas do Estado de São Paulo, não nos é possível estimar o impacto orçamentário e financeiro deste Projeto de Lei, condição necessária para a manutenção de qualquer política pública.
Diante do exposto, tendo em vista que nesta Comissão não se analisa o mérito do Projeto e em estrito exame financeiro e orçamentário, manifestamos-nos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 289/2018.

SALA DAS COMISSÕES, em

RICARDO MELLÃO

          Relator
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